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Os movimentos associativos nas profissões sempre resultaram em proveito dos que buscam proteção na força do conjunto.

A classe contábil foi pródiga em nosso País na constituição de entidades que se constituíram para a defesa de seus interesses no trabalho.

A tais agremiações sempre procurei estar ligado e consegui emprestar-lhes cooperação, por acreditar nos propósitos do trabalho em conjunto.

Em assim entendendo foi que desde o início de minha carreira ofereci contribuições intelectuais aos Sindicatos de São Paulo, Rio de Janeiro e Curitiba.

Fui um dos fundadores do Sindicato dos Contabilistas de Belo Horizonte e por muitos anos integrei o colegiado de conselheiros do mesmo.

Neste momento, e uma vez mais, atendo ao apelo e valendo-me da oportunidade que me oferece o Sindicato do Rio de Janeiro, através da ilustre colega Diva Gesualdi, venho trazer algumas opiniões sobre o que se tem chamado de “Reforma Sindical”.
O que me foi dado conhecer sobre a questão traz alguns motivos de observações, sobre as quais, requerida minha opinião, não a omito, procurando oferecê-la com isenção de ânimos, em razão do respeito que tenho por esta nossa comunidade contábil.

Segundo estou informado o referido Projeto abrange duas partes: uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC), que alteraria capítulos nevrálgicos da Constituição e um Projeto de Lei com mais de duzentos artigos, que fixaria as bases do novo modelo sindical no país.

Pelo veiculado pela imprensa a proposta do governo procura estimular a concorrência e a disputa no sindicalismo, esta que tenderia para a perda de autonomia da força das comunidades. 

Foi dito que a Reforma "conjuga os princípios que derivam da unicidade, como a exclusividade de representação, com os princípios da liberdade e autonomia sindical, como a possibilidade da existência de mais de uma entidade num mesmo âmbito de representação", mas a acusação que se tem feito é a de que se deseja dividir para melhor dominar a força das entidades.

Tudo indica que tal fato, como o denunciado, de um lado visa a ensejar a divisão de poderes nas classes, enfraquecendo, portanto a força institucional das entidades e de outro afunilar a ação das coletividades no sentido de submetê-la ao poder político governamental.
Não posso afirmar que isso venha a influir em nossa comunidade contábil com a força das pretensões do governo, mas, não posso deixar de imaginar que a probabilidade fica aberta.

Em minha longa carreira profissional assisti a muitas dissensões, algumas movidas por vaidade, outras por desejo de prestigio e ainda outras para proveitos pessoais.

O poder sempre embriagou os seres em todo o curso da história e isto está marcado através de muitos atos que nos informam sobre a questão.

Nenhuma comunidade é imune a manobras aéticas dos que assumem poder de representação da mesma.

Também, toda divisão foi instrumento para ensejar o enfraquecimento de oposições e fortalecimento de discórdias. 

O plurisindicalismo, segundo se tem veiculado na imprensa, como bifurcação, parece ser uma tônica da referida Reforma e este realmente deixa margem para que se possa imaginar o quanto o Poder Público parece preocupado em não encontrar vozes fortes que possam realizar-lhe oposições marcantes.
Outro ponto que se apresenta como alvo é o da prevalência do “negociado” sobre a matéria legislada.

Não vejo como isso possa afetar de forma relevante a nossa comunidade contábil, mas, a outras categorias, certamente atingirá.

A função nas profissões liberais regulamentadas possui característica própria e a contábil é das que menos tem problemas com o mercado de trabalho. 

Outro ponto a destacar no Projeto é o que prevê a existência das "entidades derivadas", que poderão ser criadas por centrais ou confederações.

O referido organismo ao que tudo indica, como se tem divulgado em comentários publicados, ficaria atrelado às cúpulas institucionais, ensejando a concentração de poderes nas “centrais”, estimulando a “partidarização do sindicalismo”, canalizando as forças obreiras para uma possível “submissão” governamental.

Os que criticam tal medida chegam aos extremos de dizer que a pretensão no Projeto é a de tirar a autonomia das comunidades trabalhadoras, tornando-as submissas do poder do Estado. 

Dentre os pontos que parecem relevantes esses referidos são, pois, os que mais parecem preocupar na intenção da “Reforma”.
Existem os que admitem ser o atual Projeto mais um ato de domínio ditatorial do Estado que mesmo uma porta aberta à liberdade de congregação dos obreiros e profissionais; embora não possa endossar integralmente tal opinião, como sendo absoluta, não posso deixar de reconhecer os aspectos relativos que ela possui.

Minha confiança na direção de nossas entidades, todavia, tranqüiliza-me, pois, sei que farão emitir suas opiniões sensatas e certamente superiores às que agora aqui as deixo evidentes, estas como ligeiras observações sobre um tema que está a preocupar.

Com a minha solidariedade, apoio e disposição de ajuda procuro não cometer o pecado que Sócrates, pelas palavras de Platão, há milênios, advertiu existir, dizendo: “Os Deuses aos homens tudo perdoam...menos a omissão”. 

